
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2658624 - RJ (2024/0192210-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FLAVIA GREGORIO LINDGREN DE ALMEIDA 

ADVOGADOS :
ANA LUÍSA DE SOUZA CORREIA DE MELO PALMISCIANO -
RJ115185
MAIARA LEHER - RJ151082
LUANA ANGELO LEAL DE OLIVEIRA - RJ227488

AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR
PÚBLICO.  VIOLAÇÃO  A  DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL.  COMPETÊNCIA  DO  STF.
OFENSA A RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. ILEGALIDADE DE CRITÉRIOS DE
PROGRESSÃO FUNCIONAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CONTROVÉRSIA QUE DEMANDA
A  INTERPRETAÇÃO  DE  ATO  NORMATIVO  INFRALEGAL.  INVIABILIDADE.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. É inviável, em recurso especial, a análise de suposta violação a dispositivos constitucionais,
sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102
da  Constituição  Federal.  Nesse  sentido:  AgInt  no  REsp  n.  2.151.244/RJ, relator  Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024; e AgInt no REsp n.
1.847.457/PB, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 12/8/2024,
DJe de 19/8/2024.
2. Também não merece ser conhecido o recurso especial quanto à alegada ofensa ao art. 4º da
Resolução CPC n. 3/1994, uma vez que o aludido atos normativo não se enquadra no conceito
de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
3. Outrossim, prevalece nesta Corte o entendimento de que o Superior Tribunal de Justiça não
tem competência para examinar omissão de matéria constitucional, ainda que a pretexto de
violação do art. 1.022 do CPC, na medida em que tal competência é reservada ao Supremo
Tribunal Federal. 
4.  Quanto  aos  demais  pontos  alegadamente  omissos  embora  tenha  alcançado  conclusão
diversa  da  pretendida  pela  recorrente,  o  julgador  de  origem enfrentou  o  tema,  de  maneira
devidamente  fundamentada,  razão  pela  qual  não  se  observa  negativa  de  prestação
jurisdicional.
5. Ainda que a parte alegue contrariedade a dispositivo de lei federal, verifica-se que as razões
de decidir do acórdão tomaram como base a Portaria 010/2006, do Departamento de Ciência e
Tecnologia, e a Resolução 3 do Conselho Plano de Carreiras de Ciência e Tecnologia, cuja
apreciação é imprescindível para a solução da controvérsia.
6. Assim, não se pode conhecer do Recurso Especial, porquanto o acolhimento da tese recursal
perpassa pela interpretação de atos infralegais, o que é vedado na via eleita.
7. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
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Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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MAIARA LEHER - RJ151082
LUANA ANGELO LEAL DE OLIVEIRA - RJ227488

AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA
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INTERNO DESPROVIDO.
1. É inviável, em recurso especial, a análise de suposta violação a dispositivos constitucionais,
sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102
da  Constituição  Federal.  Nesse  sentido:  AgInt  no  REsp  n.  2.151.244/RJ, relator  Ministro
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024; e AgInt no REsp n.
1.847.457/PB, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 12/8/2024,
DJe de 19/8/2024.
2. Também não merece ser conhecido o recurso especial quanto à alegada ofensa ao art. 4º da
Resolução CPC n. 3/1994, uma vez que o aludido atos normativo não se enquadra no conceito
de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
3. Outrossim, prevalece nesta Corte o entendimento de que o Superior Tribunal de Justiça não
tem competência para examinar omissão de matéria constitucional, ainda que a pretexto de
violação do art. 1.022 do CPC, na medida em que tal competência é reservada ao Supremo
Tribunal Federal. 
4.  Quanto  aos  demais  pontos  alegadamente  omissos  embora  tenha  alcançado  conclusão
diversa  da  pretendida  pela  recorrente,  o  julgador  de  origem enfrentou  o  tema,  de  maneira
devidamente  fundamentada,  razão  pela  qual  não  se  observa  negativa  de  prestação
jurisdicional.
5. Ainda que a parte alegue contrariedade a dispositivo de lei federal, verifica-se que as razões
de decidir do acórdão tomaram como base a Portaria 010/2006, do Departamento de Ciência e
Tecnologia, e a Resolução 3 do Conselho Plano de Carreiras de Ciência e Tecnologia, cuja
apreciação é imprescindível para a solução da controvérsia.
6. Assim, não se pode conhecer do Recurso Especial, porquanto o acolhimento da tese recursal
perpassa pela interpretação de atos infralegais, o que é vedado na via eleita.
7. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  Flavia  Gregorio  Lindgren  de

Almeida contra decisão monocrática desta Relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 848):
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AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR
PÚBLICO. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA
DO  STF.  OFENSA  A  RESOLUÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  EXAME.
ILEGALIDADE  DE  CRITÉRIOS  DE  PROGRESSÃO  FUNCIONAL.
OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  CONTROVÉRSIA  QUE  DEMANDA  A
INTERPRETAÇÃO  DE  ATO  NORMATIVO  INFRALEGAL.  INVIABILIDADE.
AGRAVO  CONHECIDO  PARA  CONHECER,  EM  PARTE,  DO  RECURSO
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em suas razões (e-STJ, fls. 865-881), a parte agravante sustenta violação

dos arts. 11, 489, § 1º, IV, e 1.022 do Código de Processo Civil, afirmando negativa de

prestação jurisdicional e ausência de fundamentação, porque o acórdão regional não

teria enfrentado pontos essenciais  indicados nos embargos de declaração,  inclusive

quanto  ao  teor  do  art.  19  da  Lei  8.691/1993 e  aos  limites  do  poder  regulamentar.

Sustenta ofensa aos arts. 11 e 1.022 do Código de Processo Civil,  por não ter sido

sanada a omissão quanto à interpretação do caput do art. 19 da Lei 8.691/1993, à regra

específica do item 6 da Portaria n. 010/2006 e à necessidade de manifestação expressa

sobre critérios comparativos de desempenho.

Alega  violação  do  art.  489,  §  1º,  IV,  do  Código  de  Processo  Civil,  por

ausência de enfrentamento dos argumentos capazes de infirmar a conclusão adotada,

e do art. 19 da Lei  8.691/1993, ao fundamento de que a progressão funcional deve

ocorrer exclusivamente em razão do desempenho do servidor, não sendo possível a

limitação de progressões/promoções a 60% dos avaliados por ato infralegal.

Argumenta que a decisão monocrática incorreu em equívoco ao afirmar que

o Recurso Especial tratou de violação a dispositivos constitucionais e a resolução, pois,

segundo a  agravante,  não houve alegação de  ofensa aos  arts.  5º,  II,  e  84,  IV,  da

Constituição Federal, nem ao art. 4º da Resolução CPC n. 3/1994; defende, ainda, que

não há necessidade de interpretar norma infralegal para reconhecer a violação ao art.

19  da  Lei  8.691/1993 diante  da  limitação  objetiva  de  60%  prevista  na  Portaria  n.

010/2006 (e-STJ, fls. 865-871 e 875-881).

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 888).

É o relatório.

VOTO

Os argumentos da parte agravante não são aptos a ilidir os fundamentos da

decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida.

O  recurso  especial  tem  origem  em  ação  proposta  por  servidora  pública

federal  do Plano de Carreiras da área de Ciência  e Tecnologia,  visando declarar  a

ilegalidade da limitação de  progressões/promoções a 60% dos avaliados prevista na

Portaria n. 010/2006 do Departamento de Ciência e Tecnologia do Exército, com efeitos
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financeiros correlatos; a apelação foi julgada, por maioria, para manter a improcedência

do pedido (e-STJ, fls. 271-279 e 566-567).

É inviável, em recurso especial, a análise de suposta violação a dispositivos

constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal,

nos  termos  do  art.  102  da  Constituição  Federal.  Nesse  sentido:  AgInt  no  REsp  n.

2.151.244/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 2/9/2024,

DJe  de  4/9/2024;  e  AgInt  no  REsp  n.  1.847.457/PB, relator  Ministro  Paulo  Sérgio

Domingues, Primeira Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 19/8/2024.

Dessa forma, incabível a análise, no âmbito do presente recurso especial, da

indigitada violação dos arts. 5º, II, e 84, IV, da Constituição Federal.

Também não merece ser  conhecido o recurso especial  quanto à alegada

ofensa  ao  art.  4º  da  Resolução  CPC  n.  3/1994, uma  vez  que  o  aludido  atos

normativo não se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art.

105, III, a, da CF.

Ilustrativamente:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO
ANULATÓRIA.  CONTRATO  ADMINISTRATIVO.  DESCUMPRIMENTO
PARCIAL  DO PACTO.  ALEGADA NEGATIVA DE VIGÊNCIA  A  DECRETO
REGULAMENTAR.  IMPOSSIBILIDADE  DE  EXAME.  VALOR  DA  MULTA.
FUNDAMENTO  DA  DECISÃO  AGRAVADA  NÃO  IMPUGNADO.  SÚMULA
283/STF. 1. É incabível a interposição de recurso especial para exame de
alegada violação a decreto regulamentar, no caso, o Decreto n. 7.892/2013,
que regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei
n. 8.666, de 21 de junho de 1993. Isso porque o referido ato normativo não
se enquadra no conceito de "tratado ou lei federal" de que cuida o art. 105,
III, a, da CF. 2. O presente agravo interno não impugnou a decisão agravada
na parte em que aplicou a Súmula 5/STJ, esbarrando, pois, no obstáculo da
Súmula 283/STF, que assim dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário,
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e
o recurso não abrange todos eles". 3. Agravo interno não provido. (AgInt no
AREsp  n.  1.885.433/MG, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,
julgado em 20/6/2022, DJe de 23/6/2022.)

Outrossim, prevalece nesta Corte o entendimento de que o Superior Tribunal

de  Justiça  não  tem competência  para  examinar  omissão  de  matéria  constitucional,

ainda  que  a  pretexto  de  violação  do  art.  1.022  do  CPC,  na  medida  em  que  tal

competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal. Confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  ART.  1.022  DO
CPC/2015. OMISSÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO
EM  SEDE  DE  RECURSO  ESPECIAL.  COMPETÊNCIA  DO  SUPREMO
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TRIBUNAL  FEDERAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.1.

Tendo  o  recurso  sido  interposto  contra  decisão  publicada  na  vigência  do
Código  de  Processo  Civil  de  2015,  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n.
3/2016/STJ.

2. Não cabe ao STJ, em sede de recurso especial,  examinar omissão de
matéria constitucional, a pretexto de violação do artigo 1.022 do CPC/2015,
tendo  em  vista  que  a  Constituição  Federal  reservou  tal  competência  ao
Supremo Tribunal Federal, no âmbito do recurso extraordinário. 3. As razões
do  agravo  interno  não  impugnam  especificamente  os  fundamentos  da
decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus da
parte agravante.

Incidência da Súmula 182/STJ e aplicação do artigo 932, III, combinado com
o artigo 1.021, § 1º, do CPC/2015.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.848.530/MG, relator  Ministro  Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 29/9/2025, DJEN de 7/10/2025.)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA.  OMISSÃO  DE  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  ANÁLISE
INCABÍVEL. AÇÃO RESCISÓRIA. ALEGADA CARÊNCIA DE AÇÃO. FALTA
DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  N.  284/STF. RECURSO
DESPROVIDO.

1. Conforme compreensão cristalizada na Súmula n. 518 do STJ, "[p]ara fins
do art.  105, III,  a, da Constituição Federal, não é cabível recurso especial
fundado em alegada violação de enunciado de súmula".

2. Não compete a este Sodalício analisar eventual omissão da Corte local
sobre  tema  de  natureza  constitucional,  sob  pena  de  usurpação  da
competência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes.

3.  Não  houve  simples  omissão  do  Tribunal  Regional,  que,  em  verdade,
deixou de examinar  a  suposta  violação dos dispositivos  legais  apontados
pela Parte, pois a alegação teria sido genérica, sem o desenvolvimento de
argumentos concretos para demonstrar  como teria  se dado a afronta aos
referidos artigos de lei. E, de fato, em seu recurso de agravo regimental nos
embargos infringentes, as ora Agravantes não discorreram sobre a norma de
cada um dos dispositivos legais  cuja  violação pretendeu ver  reconhecida;
tampouco  correlacionaram  o  comando  normativo  de  tais  artigos  com  a
hipótese dos autos, demonstrando, de forma concreta, como a Corte local
teria os afrontado. Daí porque não há omissão do Tribunal local ao não os
analisar.

4.  O  Julgador  não  está  obrigado  a  rebater,  individualmente,  todos  os
argumentos  suscitados  pelas  partes,  sendo  suficiente  que  demonstre,
fundamentadamente, as razões do seu convencimento. No caso, existe mero
inconformismo da parte recorrente com o resultado do julgado proferido no
acórdão recorrido, que lhe foi desfavorável, não havendo, portanto, ofensa ao
art. 535 do Código de Processo Civil de 1973.
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5. A Corte regional afastou a alegação de omissão pela falta de análise da
questão relativa à carência de ação, pois ela não teria sido submetida ao
Colegiado no recurso de agravo regimental. Assim, verifica-se que a referida
tese  não  foi  suscitada  pela  parte  recorrente  no  momento  oportuno,
constituindo  inovação ocorrida  na  oposição  dos  embargos  de  declaração.
Portanto, inexiste omissão em razão de o Tribunal de origem não ter sobre
ela se manifestado. Além disso, por essa razão, o tema carece do necessário
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211 do STJ.

6. Os arts. 2.º, 3.º, 262, 267, § 3.º, 467, 490, inciso I, 295, incisos II e III, 509
e 515, todos do CPC/73 não possuem, por si só, comando normativo capaz
de  amparar  a  tese  neles  fundamentada,  que  está  dissociada  de  seu
conteúdo, o que caracteriza a ausência de delimitação da controvérsia e atrai
a incidência da Súmula n. 284 do STF.

7. A via do recurso especial, destinada a uniformizar a interpretação do direito
federal infraconstitucional, não se presta à análise da alegação de ofensa a
dispositivo da Constituição da República.

8. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt  no  AREsp  n.  1.116.362/MS, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, julgado em 14/5/2025, DJEN de 20/5/2025.)

Logo, não se conhece da alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC

quanto ao indigitado silêncio sobre o art. 5º, II, da Constituição Federal.

A respeito da alegação de violação dos arts. 11, 489 e 1.022 do CPC, quanto

às demais matérias, não se reconhece a existência de omissão capaz de implicar a

nulidade do acórdão recorrido.

Sobre  os  temas  alegadamente  omissos,  a  Corte  de  origem  assim  se

manifestou (e-STJ, fls. 277-278):

Trata-se  de  apelação  interposta  por  FLAVIA  GREGORIO  LINDGREN  DE
ALMEIDA contra a sentença que julgou improcedente o pedido, que consistia
na declaração da ilegalidade da limitação de progressões/promoções a 60%
dos avaliados, prevista na Portaria nº 010/2006, do Departamento de Ciência
e Tecnologia do Exército.

Em  seu  voto,  a  Eminente  Relatora,  por  entender  que  “a  limitação  de
progressão a apenas 60% dos avaliados prevista na Portaria nº 010/2006, do
DCT  inova  na  ordem  jurídica,  já  que  extrapola  os  limites  do  poder
regulamentar conferido pela Lei  8.691/93 e pela Resolução CPC n° 3/1994,
que restringiu-se a conceder às comissões internas apenas a fixação dos
critérios  de  avaliação”  e  que,  “no  caso,  a  autora  juntou  aos  autos  as
avaliações funcionais de desempenho dos anos de 2012 a 2016, com notas
máximas  em  todas  (100  pontos),  ou  seja,  média  superior  à  pontuação
mínima exigida na Portaria nº  010/2006, do DCT (40 pontos)”, não tendo a
União demonstrado “a existência de outro óbice à progressão funcional do
autor que não a limitação prevista na Portaria nº 010/2006, do DCT”, proveu
o recurso.

Em que pese o posicionamento adotado, entendo que a sentença recorrida
não merece reforma.
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Acerca  do  tema,  destaca-se  que  a  progressão  do  servidor  na  respectiva
carreira  ocorrerá  exclusivamente  em  consequência  de  seu  desempenho,
aferido de acordo com os critérios  estabelecidos pelo  Conselho Plano de
Carreiras de Ciência e Tecnologia, conforme o disposto nos artigos 19 e 20
da Lei n. 8.691/93.

Observe-se,  ainda,  que o artigo 16 a Lei  n.  8.691/93 atribui  ao Conselho
Plano  de  Carreiras  de  Ciência  e  Tecnologia  a  competência  para  propor
normas  legais  ou  regulamentadoras,  conforme  o  caso,  dispondo  sobre
ingresso, promoção, progressão e desenvolvimento nas carreiras de Ciência
e Tecnologia, bem como sobre a avaliação de desempenho.

Por seu turno, o referido Conselho, por meio da Resolução nº 03 do CPC, de
20/12/94, estabeleceu  que  os  critérios  de  avaliação  de  desempenho  dos
ocupantes dos cargos nas carreiras e, específicos para cada cargo, no órgão
ou entidade, serão propostos pelas comissões internas a que se refere o §
2º, do art. 16, da Lei nº 8.691/93 e aprovados pelo Conselho Deliberativo de
cada órgão ou entidade.

Neste  contexto,  foi  editada  a  Portaria  nº  010-DCT/2006, no  âmbito  do
Comando do Exército, que prescreveu que em cada ano haveria um número
máximo  de  servidores  a  serem  progredidos/promovidos, limitado  ao
percentual  de 60% (sessenta por cento) dos avaliados em cada cargo da
carreira.

Posteriormente,  a  Portaria  no  054/2017, substitui  o  critério  fixado  pela
Portaria nº  010-DCT/2006, estabelecendo que as progressões dependeriam
de pontuação mínima de 90 pontos.

Não  se  sustenta  a  alegação  de  que  os  os  atos  normativos  impugnados
violam a Lei  n.  8.691/93. Com efeito,  a  própria  Lei  n.  8.691/93 atribui  ao
Conselho Plano de Carreiras de Ciência e Tecnologia a competência para
propor  normas  regulamentadoras  sobre  as  progressões.  Por  sua  vez,  o
Conselho definiu que os critérios para avaliação de desempenho do servidor,
para  fins  de  progressões  funcionais,  deveriam  ser  fixados  por  normas
próprias de cada entidade.

Portanto, as Portarias editadas pelo Comando do Exército, ao qual a parte
autora se encontra vinculada, possui plena legitimidade, definindo os critérios
seletivos incidentes às progressões funcionais, bem como os critérios para
eventual  desempates  para  as  progressões  disponíveis.  Note-se  que  os
critérios  restritivos  estão  baseados  no  desempenho  dos  servidores,  não
havendo qualquer constrariedade ao disposto na Lei n. 8.691/93.

Embora tenha alcançado conclusão diversa da pretendida pela recorrente, o

julgador de origem enfrentou o tema, de maneira devidamente fundamentada, razão

pela qual não se observa negativa de prestação jurisdicional. A propósito:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  AMBIENTAL.  NEXO  DE
CAUSALIDADE.  COMPROVAÇÃO.  MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS DO
JULGADO  A  QUO.  REEXAME  DE  CONTEÚDO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há falar em ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC, na medida
em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que
lhe  foram  submetidas  e  apreciou  integralmente  a  controvérsia  posta  nos
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autos, não se podendo, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal
de  Justiça,  confundir  julgamento  desfavorável  ao  interesse  da  parte  com
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2.  A  alteração  das  premissas  adotadas  pela  Corte  de  origem,  tal  como
colocada a questão nas razões recursais, a fim de asseverar que não teria se
configurado a responsabilidade civil ambiental da recorrente, por ausência de
nexo de causalidade, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo
fático-probatório  constante  dos  autos,  providência  vedada  em  recurso
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  REsp  n.  2.090.538/PR, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira
Seção, julgado em 18/3/2025, DJEN de 24/3/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  VIOLAÇÃO DOS
ARTS.  489,  §  1.º,  IV,  E  1.022,  PARÁGRAFO ÚNICO,  II,  DO CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA. TRIBUNAL APRECIOU AS VERTENTES APRESENTADAS
NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. MERO RESULTADO
CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. AFRONTA AO ART. 369 DO
CPC.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  282/STF.
VIOLAÇÃO DOS ARTS.  11,  CAPUT,  12,  CAPUT,  E  17,  §  6.º-B,  DA LIA.
RECEBIMENTO DA INICIAL. INDÍCIOS DA PRÁTICA DE ATO ÍMPROBO.
AUSÊNCIA.  INFIRMAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.  INVIABILIDADE.
SÚMULA  N.  7/STJ. AFASTADA  CONDUTA  ÍMPROBA  DO  AGENTE
PÚBLICO.  ENTENDIMENTO  EM  PROCESSO  COM  TRÂNSITO  EM
JULGADO.  INJUSTIFICÁVEL A TRAMITAÇÃO DA AÇÃO CÍVEL APENAS
QUANTO AOS PARTICULARES. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER
EM  PARTE  DO  RECURSO  ESPECIAL  E,  NESSA  EXTENSÃO,  NEGAR
PROVIMENTO.

1. O Tribunal de origem decidiu a contenda em conformidade com o que lhe
foi apresentado, se manifestando claramente sobre os pontos indispensáveis,
embora  de  forma  contrária  ao  entendimento  do  recorrente,  elegendo
fundamentos  diversos  daqueles  propostos  na  insurgência  em  seu
convencimento.

2. O inconformismo com o resultado do acórdão não configura omissão ou
qualquer outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos
de declaração.

3.  Ausente  o  necessário  prequestionamento  do  artigo  369  do  Código  de
Processo  Civil,  pois  o  dispositivo  não  foi  objeto  de  discussão na  origem.
Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

4. A instância a quo sequer enveredou na análise do elemento anímico da
conduta dos demandados, visto que reconheceu prontamente a inexistência
de indícios da prática de ato ímprobo, entendendo pela rejeição da inicial.

5.  Inviável o expurgo das premissas firmadas pela origem, eis que adotar
entendimento em sentido contrário implica reexame de fatos e provas, o que
encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

6. Afastado o cometimento de ato ímprobo pelo agente público, em processo
albergado pelo trânsito em julgado, não se justifica a tramitação processual
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da  ação  de  improbidade  com  relação  somente  aos  demais  coacusados
particulares. Precedentes.

7. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

(AREsp n.  2.683.686/DF, relatora Ministra  Maria  Thereza de Assis  Moura,
Segunda Turma, julgado em 18/6/2025, DJEN de 26/6/2025.)

No mais, insurge-se o recorrente contra decisão colegiada que considerou

legítima  a  observância  dos  critérios  seletivos  estabelecidos  pela  Portaria  nº

010-DCT/2006, editada pelo Comando do Exército, que limitou a progressão/promoção

dos servidores a 60% (sessenta por cento) dos avaliados em cada cargo da carreira.

Afirma  que  a  aludida  Portaria  extrapola  o  poder  regulamentar  da

Administração e cria critério que ofende o art. 19 da Lei 8.691/1993, que determina que

a progressão do servidor na carreira se dê exclusivamente em consequência de seu

desempenho.  Alega  que,  ao  limitar  a  progressão  funcional  aos  60%  melhores

desempenhos dos servidores que pretendem progredir, a norma infralegal criou critério

que não leva em conta exclusivamente o desempenho do servidor avaliado, mas sim

critério de comparação entre os servidores.

Não é possível analisar a tese recursal no âmbito do Recurso Especial.

Ainda que a parte alegue contrariedade a dispositivo de lei federal, verifica-

se que as razões de decidir do acórdão tomaram como base a Portaria  010/2006, do

Departamento  de  Ciência  e  Tecnologia,  e  a  Resolução  3  do  Conselho  Plano  de

Carreiras de Ciência e Tecnologia, cuja apreciação é imprescindível para a solução da

controvérsia.

Assim, não se pode conhecer do Recurso Especial, porquanto o acolhimento

da tese recursal perpassa pela interpretação de atos infralegais, o que é vedado na via

eleita.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  REGIME  ADUANEIRO
ESPECIAL  (ENTREPOSTO  ADUANEIRO).  JUROS  E  MULTA  DE  MORA
SOBRE TRIBUTOS COM EXIGIBILIDADE SUSPENSA. FUNDAMENTO NO
ART. 21 DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB N. 513/2005. CONTROVÉRSIA
QUE  DEMANDA  A  INTERPRETAÇÃO  DE  NORMA  INFRALEGAL.
IMPOSSIBILIDADE  NA  VIA  DO  RECURSO  ESPECIAL.  PRECEDENTES.
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Trata-se de agravo interno contra decisão que não conheceu do recurso
especial,  por  entender  que  a  matéria  foi  decidida  com  base  em  norma
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infralegal (Instrução Normativa RFB n.  513/2005), insuscetível de exame na
via especial.

2.  O  Tribunal  de  origem  assentou,  com  base  no  art.  21  da  Instrução
Normativa RFB n.  513/2005, que, findo o prazo do regime e não havendo
destinação  adequada  das  mercadorias,  os  tributos  com  exigibilidade
suspensa devem ser recolhidos "com o acréscimo de juros e multa de mora,
calculados  a  partir  da  data  do  registro  da  admissão  das  mercadorias  no
regime".  Infirmar  tal  conclusão  exigiria  interpretação  de  ato  infralegal,
providência inviável no âmbito do recurso especial, que se limita à lei federal
(art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal).

3. Agravo interno improvido.

(AgInt  no  REsp  n.  2.089.067/AL, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, julgado em 17/12/2025, DJEN de 22/12/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.658.624 / RJ

Número Registro: 2024/0192210-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50236907120184025101 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FLAVIA GREGORIO LINDGREN DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : ANA LUÍSA DE SOUZA CORREIA DE MELO PALMISCIANO -

RJ115185
MAIARA LEHER - RJ151082
LUANA ANGELO LEAL DE OLIVEIRA - RJ227488

AGRAVADO : UNIÃO 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - PROMOÇÃO /
ASCENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FLAVIA GREGORIO LINDGREN DE ALMEIDA 
ADVOGADOS : ANA LUÍSA DE SOUZA CORREIA DE MELO PALMISCIANO -

RJ115185
MAIARA LEHER - RJ151082
LUANA ANGELO LEAL DE OLIVEIRA - RJ227488

AGRAVADO : UNIÃO 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026
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